


Art. 5º Os requerimentos serão instruídos com toda a documentação exigida na Resolução n.º
1.475/2020.
Parágrafo Único. Os requerimentos de registro de pessoa jurídica ou cadastro de estabelecimento, este
último quando necessário,  será instruído com termo de responsabilidade, assinado pelo responsável
técnico médico-veterinário, atestando que o seu estabelecimento atende as condições previstas na
Resolução n.º 1.275/2019 do CFMV;

CAPITULO III
DO PROCEDIMENTO DE REGISTRO E INSCRIÇÃO

Art. 6º O requerimento será protocolado preferencialmente por meio eletrônico.
§1º. Em casos excepcionais, desde que devidamente justificado, será permitida a apresentação de
requerimento físico na sede do CRMV-ES.
§2º Na hipótese do paragrafo anterior, o setor de atendimento promoverá a digitalização do processo.
§3º O CRMV-ES auxiliará presencialmente, na sua sede, os profissionais que possuírem dificuldades
para realizar o requerimento eletrônico.

Art. 7º O Setor de Atendimento promoverá a análise do requerimento, podendo rejeitá-los ou sugerir o
seu deferimento.

Art. 8º Verificando que o requerimento e seus respectivos documentos atendem as prescrições
normativas, o Setor de atendimento deverá sugerir ao(à) Secretário(a)-Geral o deferimento.
§1º O Setor de atendimento criará no sistema eletrônico um processo anual de análise de requerimento
de registro e de deferimento de inscrição.
§2º Verificada a regularidade do requerimento e da documentação, o Setor de Atendimento criará
despacho no processo eletrônico sugerindo o deferimento e encaminhando o referido processo ao(à)
Secretário(a)-Geral.
§3º O(a) Secretário(a)-Geral terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para analisar e deferir ou indeferir o
requerimento.
§4º Finalizado o prazo do parágrafo anterior sem manifestação do(a) Secretário(a)-Geral, considera-se
tacitamente deferido o requerimento.

Art. 9º Ao Setor de Atendimento compete a análise de todos os documentos e informações anexadas ao
requerimento, podendo negar o recebimento nos casos de inadequação ou suspeita de irregularidade
jurídica ou técnica dos documentos apresentados.
Parágrafo Único. Em caso de dúvidas a respeito da validade jurídica ou técnicas dos documentos
apresentados, o Setor de Atendimento poderá solicitar manifestação dos setores competentes.

Ar. 10 A pessoa física ou jurídica que tiver o requerimento rejeitado poderá protocolar Recurso
Administrativo ao(à) Secretário(a)-Geral.
§1º O(a) Secretário(a)-Geral poderá solicitar que Setor de Atendimento junte ao processo as
justificativas para a rejeição do requerimento.
§2º Caso o(a) Secretário(a)-Geral conclua pela manutenção da rejeição do requerimento deverá remeter
os autos para apreciação do Plenário, no prazo de 10 (dez) dias.
§3º No caso do parágrafo anterior, (a) Secretário(a)-Geral será o(a) Relator(a) do processo.

Art. 11. O Setor de Atendimento poderá deferir requerimento, ad referedum do (a) Secretário(a)-Geral,
em casos excepcionais desde que devidamente justificados.
Parágrafo Único. O deferimento deverá ser comunicado imediatamente ao Secretário(a)-Geral que
poderá sustá-lo a qualquer tempo.

Art. 12. Os requerimentos deferidos ou indeferidos serão levados ao conhecimento do Plenário por lista.
Parágrafo Único. Os requerimentos indeferidos na forma do artigo 10 desta Resolução dispensa a
comunicação ao Plenário por meio de lista.

CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO DA PESSOA REGISTRADA

Art. 13 O registro da pessoa jurídica gera imediata obrigação do setor competente de iniciar o processo
de fiscalização.



Art. 14 O Setor de Atendimento instaurará processo eletrônico para cada pessoa jurídica registrada e
encaminhará ao Setor de Fiscalização acompanhado da ficha cadastral, a fim de que proceda o início da
Fiscalização.
Art. 15 O Setor de Fiscalização terá o prazo de 15 (quinze) dias para iniciar o processo de fiscalização.
Parágrafo Único. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, por apenas uma vez, mediante
regular justificativa da chefia do setor, que dever comunicar a decisão de prorrogação à Diretoria
Executiva.

Art. 16 A fiscalização terá por objeto verificar:
I - a regularidade e atualidade das informações prestadas no momento do registro; e,
II – se as Resoluções editadas pelo Sistema CFMV/CRMVs estão sendo cumpridas em especial as
condições e especificações previstas na Resolução n.º 1.275/2019 do CFMV.

Art. 17. A fiscalização das pessoas registradas no CRMV-ES será realizada através do método de
autoinspeção ou de visita in loco.
Parágrafo Único. O processo de fiscalização da pessoa recém-registrada iniciará pelo método de
autoinspeção, conforme o art. 18 e subsequentes desta Resolução.

Seção I – Da fiscalização por roteiro de autoinspeção

Art. 18 A autoinspeção é o método no qual a fiscalização é realizada com base em documentos e
informações prestadas pela pessoa fiscalizada, mediante requerimento do CRMV-ES.

Art. 19 O Setor de fiscalização poderá requerer da pessoa registrada que envie ao CRMV-ES através de
documento denominado roteiro de autoinspeção:
I – Questionário de fiscalização devidamente preenchido e assinado pelo responsável legal, responsável
técnico ou procurador devidamente constituído; e,
 II – Relatório fotográfico do estabelecimento, contendo registro de cada setor/ambiente segundo
discriminação do questionário.
Parágrafo Único. O requerimento de que trata o caput, bem como sua resposta será realizado
prioritariamente por e-mail.

Art. 20. O Setor de fiscalização fixará prazo para que a pessoa registrada envie os documentos
necessários para a autoinspeção.

Art. 21 Recebido o roteiro de autoinspeção, os fiscais promoverão a análise dos documentos
apresentados em cotejo com a legislação de regência.
Paragrafo único. Ao final da análise o fiscal produzirá relatório concluindo pela regularidade da situação
apresentada ou apontando as irregularidades existentes e as formas de correção.

Art. 22. Constatada a regularidade da situação apresentada o relatório será tão somente anexado aos
autos e o processo será  devolvido para arquivamento no setor de Atendimento.
 Parágrafo Único. O arquivamento do processo de fiscalização não privará a pessoa fiscalizada de
receber novas fiscalizações a qualquer tempo e por qualquer dos métodos existentes.

Art. 23. Constatada a irregularidade, o Setor de fiscalização notificará a pessoa registrada concedendo
prazo de 10 (dez) dias para que a situação seja regularizada.
§1º. A notificação será enviada ao responsável pela pessoa jurídica, bem como ao responsável técnico,
quando não se tratar da mesma pessoa.
§2ºNa notificação de que trata o caput deste artigo constará as situações ou documentos ausentes ou
irregulares, que deverão ser regularizados pela pessoa fiscalizada.

Art. 24. A pessoa registrada é obrigada a enviar dentro do prazo estabelecido no artigo anterior todas as
informações necessárias para verificar se as irregularidades apontadas no relatório de fiscalização foram
devidamente sanadas, sob pena de sofrer posterior fiscalização in loco.

Seção I – Da fiscalização in loco
Art. 25. A fiscalização in loco é o método no qual a vistoria é realizada com base em documentos e
informações colhidas pelo fiscal presencialmente, em especial no local de exercício das atividades
privativas do Médico-Veterinário e Zootecnistas.
Parágrafo único. A fiscalização in loco pode ocorrer em qualquer lugar e a qualquer momento,
independentemente da pessoa fiscalizada se encontrar registrada no CRMV-ES.



Art. 26. A fiscalização in loco será obrigatória nos casos em que não for possível verificar o saneamento
das irregularidades identificadas através da fiscalização por roteiro de autoinspeção nos prazos
previstos nesta Resolução ou houver recusa de prestar informações através do roteiro de autoinspeção.

Art. 27. Não sendo constatada nenhuma irregularidade, será expedido o Termo de Fiscalização nos
moldes do anexo nº 1 da Resolução n.º 672/2000 do CFMV.

Art. 28. Sendo constatada alguma irregularidade, será expedido o respectivo Auto de Infração nos
moldes do anexo nº 2 da Resolução n.º 672/2000 do CFMV.

Art. 29. Expedido o Auto de Infração, deverá ser aberto o competente processo administrativo.
§1º O processo de Auto de Infração será apensado ao processo de registro, quando instaurado em face
de pessoa recém-registrada.

§2º Ao processo administrativo de Auto de Infração será juntada cópia de todos os documentos
referentes à fiscalização por autoinspeção, quando houver.
Art. 30. O processo administrativo de Auto de Infração seguirá os trâmites e formalidades previstas
Resolução n.º 672/2000 do CFMV.

CAPÍTULO V
DA RESPONSABILIDADE PELAS INFORMAÇÕES PRESTADAS

Art. 31. O proprietário ou o responsável legal pelo estabelecimento que se apresentar ao CRMV-ES na
qualidade de requerente poderá responder administrativa, civil e criminalmente pela falta de veracidade
dos documentos e informações apresentadas em casos de má-fé.

Art. 32. Poderá ser aberto processo ético-profissional em face do Responsável Técnico caso haja
indícios de que agiu dolosamente e com má-fé, prestando informações falsas ao CRMV-ES no ato de
registro da pessoa jurídica.
Parágrafo único. Se após a expedição do Auto de Infração de que trata o art. 30 desta Resolução, for
lavrado Auto de Multa, o Setor de Fiscalização fará relatório circunstanciado da conduta do Responsável
Técnico e enviará à Presidência da CRMV-ES que para inicie os procedimentos com o objetivo de
verificar a admissibilidade da instauração de Processo Ético-Profissional.

CAPITULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 33. Fica revogada a Resolução CRMV-ES n.º 003/2021, de 10 de Setembro de 2021.

Art. 34. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no sitio eletrônico do CRMV-ES
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